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Processo Admilristlativo n" 202504 1 1 33

Prooesso de Conhatação por meio de Dispensa de Licitação em razão de valor
Interessado: Muoicípio de Goiatuba - Secretaria Municipal de Assistência Social

PARECER RXFERENCIAL _ DISPENSA EM RAZAO DE VATOR _ ART.75 II DA LEI
14.133/2021

I _ RELATÓRIO

O Município de Goiatuba, no deconer do prcsente exeicício (2025) tom submetido
diversos processos de natureza idêntica, envolvendo aquisição de bens para entcga imediata e

prestação de ser.r'iços essenciais pala o regular funcionamcnto de atividades desenvolvidas pela
Administr ação PÍrblica.

A Lei n" 14.133/2021 prcvê a atuação do órgão dc assessoramonto jurídico no
processo de contratação, scja cm claboração de nrinutas de processos padronizados nos tclmos
contidos no inciso IV do art. 19 ou na obrigatolicdadc do controle prévio de lcgalidade do
procedimento nos consoantes previsão do aú. 53 e seguintes, que também adDritcr

§ 5o É dispensável a análise jurídica nas hipóteses pÍeúameote defiridas em
ato da autoridadejuddica máxima competente, que deverá cotrsidcrar o baixo
valo!, a baixa complexidade da coúratação, a entrega imediata do bsm ou a
utilização de mi[utas de editais e instruEeoúos de coltrato, convênio ou
ouhos ajustes previamente padrotrizados pelo óÍgão de asscssoramento
jurídico.

Por sua vez, o TCM/GO na IN n" 009/2023 adrnitiu, a dispensabilidadc de análise
jurídica de forma indivjdualizada enr casos padronizados, tâis como o presente, no inciso XX
do art. 7o, restando incontesto a possibilidade de plonwrciamento referencial sobre o modeJo já
disponibilizado no depatamento de con]pras para aquisição de bens e corlhatação de seryiços
por se amoldar a hipótcse de baixo valor, baixa complexidade da contuâtâção e entrclla imcdiata
do bcn e serviços.

Em sendo assim, e§ta asse§§oria entende que llestes casos, por sercnr veiculadas
consultas com os mcsmos pressupostos de fato c de dircito é possivel traçar orien taÇão jurídica
uniforme que permita a ve Íicâçào do atendimento das exigênciâs legais mediânte â simples
conferência de atos administmtivos, dados ou documentos constantes na minuta jí fomecida ao
setor responsável pela fornâlização do ato

Nos casos envolvendo a contratação direta - inexigibilidade e dispetlsa, a NLLC
consigna a exigência de parecerjurídico em seu art. 72 ro rol de documentos obrigntórios -
também repetido pela IN n" 009/2023 expedida pelo TCM/GO, motivo pelo que se ertende-se
necessário o pronunciamento fonnal desta.
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tr - DO CARÁIER OPINATIVO DO PRESENTE PARECER JI]RÍ)ICO

Antes de se adentrar ao mérito do presente ato, urge regishar que â conduçào da

análise técnicojuddica está prevista legalnente como se[do uma das funções inercntcs à prática

da advocacia, conlbrme se abstrai do disposto ao Aúigo 2", §3" da Lei Federal N" 8.906/94 -
Estatuto daAdvocacia e da OAB, que estabelece a inviolabilidade dos atos e nunifestações dos

advogados, no exercicio da profissão, obseruando os limites da lei.

Desta foma, para a legal confecção do prcsente inshumento, resta peÍtinente ser

observada a existência de isençào do profissional, dado o seu caráter opinativo, visto quc este

respectivo parecerjuridico considera e preza pela liberdade e discricionaricdade administrativa
do responsável gestor e ordenador dc despesas, podendo estes seguirem ou não aopinião tócnica

emitida, segundo os aspectos de convcniênÇia e finalidade,

Itr _ FUNDAMENTAÇÃO

Preliminarmente, esclarccemos quo tal cxame aborda os aspcctos gerais do

processo, inerentcs às atribuições dos aspectos jurídicos, não adentrando, poltanto, na anâliso

de convcniôncia e oportunidâde dos âtos praticados, ncm aspcctos de natureza eminentemente

técnico-administIâtivo.

Em relação aos aspectos alheios à seara juridica, parte-se da premissa de que os

órgãos e servidores competentes pam a sua apreciação detêm os conhecimentos específicos

necessáÍios e os analisaram adequadamente verificando a exatidão das infomaçôes constattes
dos autos e atuando em conformidade com suas atribuições.

A Constituição Federal desenhou urn çenário baseado no mérito, na ei'iciência e na

legalidade, além de positival a pr'ópria moral corno critório rcgulador das atividades
âdministrativas, rcsultando em privilegiar jostitutos como a licitação para aquisição de bens e

contrâtação de seiviços pelos entes públicos, nos seguirúes teflnos:

Art.37l

(...)

XXI - ressulvados os casos LrspcciÍicados nâ legislaçiio, as obras,

serviços, cornpras c alicnaçõcs scrão contlatados mcdianlú pl-ocesso dc

licitaÇão pÍrblica que âssegurc igualdade de condiçõcs r todos os

concorrentes, corn clár.lsulas quc cstirbeleçarn obrigâções dc pagamento,

mantidas as condiçõcs efctivas da proposta, ros terl]los dâ lei. o qual

someote permitirá as exiqêtrcias do qüâlificação técnica e econôúrica

indispensávois à sarantia do crulp4lqcÍIto-dâs,9lflcaç§r.s.-
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Essa disposição sc hanroniza com outras diretrizes constittlcioúars colno o

plircípio da isononia e com a própria ideia republicada de pressupor igualdadc dc

oportunidadcs a todos os indiví<Luos, senr discriminações desarrazoadas oLr plivilégios

indevidos.

Essc conjunto nolmÂtilo não deixa dúvidas de qLre a licitaçào é rL legra a ser

observada, senrpre que possivel e adequado, la rnedida em que as hipótescs dc conttrtação
direta constituem exceções e irlplicam redobr-ados cuiclados ern sua adoçÍo, tanto lssim quc a

Lcl n. 14.13312021 alterou o Código l'enal pafa nele incluir o artigo 337-E, prcveoclo ser cÍime
"adnitir', possibilitat ou dar causa.i contrataçio diretâ Íbra das hipóteses ptevistas em lei",
rurajorando as penalidadcs para rcclllsão, dc 4 a 8 anos, quando compârado com o levogaclo

altigo 89 da Lei n. t3.666/93.

Dcvc scr dcstacado quo r novcl cm scu aftigo 73 cstabclccc quc nu hipótesc dc

contratação direta indevida ocolrida com do1o, fiaudc ou cl|o grosseilo, o contratado e o agentc

pÍrblico responsável respondcrâo solidarianlcntc pclo dano causado ao erário, o qtle se alerta

expressâmenic tcndo cln vista o número de processos coln esta natureza já analisados no

cxcrcicio de 2023.

Soble a dispcnsa tratada ncstc parccer! il'r)pcnde dcstacar que a NLL(l disciplina
quel

Art. 75. E dLpeDstivel a liciuç:io:
! - paÍa coitÍatação que eayolya valores itfcrkres a R§
125.451,15 (cento e vinte e ci,co mil qualÍocertos e cinqaenta e urn
Íeais e quitizc centavos), no caso de obras e sentiços de tagenharia ou
de serviços dc manutenção de veículos automototes;
I - paÍa 9o4&Eçêi_q!9_qrzolva valores inferiores a R§ 62.725,59
(§essenta e dois mil. \eteÇentos e vinte e cinco Íeais e ciaquenta e nove
ceatavos). no caso de outÍos serviÇos e cnmpms. Grílo Nos.;o

Para sc evitaÍ o "flacionanlcnto de desl)esas", a lei tr'ouxe cl'itillos r sel'cul
considclados parâ que sejâ velilicarir o limite de fonrÂ concomitântc com o disposto âcilnâ.
veja-sel

§ lo Para fins de at'crição dos vulolcs que atendam aos linrlcs
rcferidos nos iúcisos I e II do ciLpo! deste artigo, deverão scr
observados:

I - o somatório do que for despendido no exercíoio filanceiro pela
respectiva uDidade gestorâ;

II - o soDatório da despesa realizada com objetos de mesma
uatuÍeza, eltetrdidos como tâis aqueles relativos a contratações no
mesmo ramo de atividade.
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Essa disposição se harmoDiza com o que vinha preconizando o próprio Tribunal de

Coltas da U[ião - TCU ao determinar que se realizasse "o planejamento prévio dos gastos

anuais, de modo a evitar o fracionamento de despesas de mesma natureza, observando que o

valor limite pala as modalidades licitatórios é cumulativo ao longo do exercicio financeiro, a

Íim de não extrapolar os limites estabelecidos nos artigos 23, § 20, e 24, inciso II, dâ Lei n.

8.666/l 993" (Acordão n. 1.084/2007-Plenário).

L,rpende mencionar ainda, que o planejamento da presente contratação e o
quantitativo estimado no Termo de Referência foi elaborado pela Secretâda Requisitante, tendo
sido efetuadâ a pesquisa de preços pelo dcpaÍamento de compras.

O Temro de Referência deve ser elaborado seguindo as diretrizes estabclecidas no
inciso XXIII do câput do art. 6" e § l' do aÍ. 40 da Lei n" 14.133/2021, de foma a delimitar'
quahtitativos e especiÍicar objeto, scm, contudo, aprescntar resÍições que conprometa a
competitividade entre fomecedores.

Outrossim o feito devc ser jnstruído nos moldes do Decreto Municipal que
regulamenta a utilização da NLLC, com a IN n" 009/2023 do TC\4/GO e corn todos os
docunentos exigidos pelo aú. 72, assim redigido:

Art.72. O processo de contratação direta, quc compreende os casos de
inexigibilidade e de dispeffa do licitação, deverá ser insruido com os
seguintes documentos:

I - documento de formalização de demanda e, se for o caso, estudo
técnico preliminar, análise de riscos, termo de referência, projeto básico
ou proieto executivo;
II - estimativa de despesa, que deverá ser calculada na forma
estabelecida no art. 23 desta Lei;
III - pareccl juddiço e pareceles técnicos, se for o caso, que
denonstrem o atendimento dos requisitos exigidos;
IV - demonstração da compatibilidade da previsão de rccursos
orçâmentários com o compromisso a ser assumido;
V - comprovação de que o conÍatado preenche os requisitos de
habilitação e qualifi cação mínjrDa necessária;

VI - razão da escolha do contratado; VII -justificativa de preço;
VIII - autoriz!ção da aúoridado competente,

Parágrafo único. O ato que arÍoriza a conüatação direta ou o extrato
deconente do contrato deverá ser dilulgado e mantido à disposição do
público em sitio eletrônico oficial.

A NLLC também estabelece a imprescindibilidade de contratação em valores
praticados no mercado. Vejamosi

AÍ. 23. O valoÍ previamente çstimado da contratação dever'á ser
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compatível ooln os valores pülicâdos pelo nercado, considerados os

preços coustantes de bancos de dados públicos e as quanti(lades a serenl
corltr-âtadas, obseNadas a polencial economia de cscala e as

peculiaridades do local de execLlção do objeto.

§ 1o No pr-ocesso licitatório pÂra aquisição de bens e contl'ataçào de

serviços cln gcral, conÍbflnc regulamcnto, o valor cstimado sc1á

definido con base no mclhol prcço afcrido por meio da Lrtilizaçào dos
seguí1tos parârnetros, adotados de tbrma combinada ou n.iú:

I - composição de custos unitáIios rnenores ou iguais à mcdiana
do itenr corespondente no painel para consulta de preços ou no banco
de pr-eços enr saúde disponivcis no Portal Nacional de Contratações
Públicas (PNCP);

Il - contlatações sinrilares t'citas pela Adnlinistração I'itblica, ern
execução ou concluídas no pc1íodo dc I (unl) ano antcrior à data da
pesquisir de preços, illclusive mcdiante sistcma de
rcgistro de Ireços, obselvildo o índice de atualizaçio dc pÍcços
corrcspondcrrlc:

III - LÍilização de clados dc pesquisa publicadl cm midia
especirlizadâ, de tabela de refcr'ência formalnrcntc aprovaJr pclo Podcr-

Executivo Iiclctll c de sitios elctrônicos cspccializados oü de dominio
âI11plo, .lesdc quc contcnham a data e hora de acesso;

IV - pesquisa diretÂ corrl no tllílimo 3 (trôs) floülccedorcs, mediante
solicitação íbrmal de ootação, rlesde que scja aplcscntadajustiflcativa
da escolha dcsscs fomcccdorcs e que não lenham sido obticlos os
orçanlentos com ntais de 6 (seis) rneses de antecedência da data dc
divulgação do edital;
V - pescNisa ua basc nacional de notas Íiscais eletrônicas, na lbrma
de regulalnento.
(...)
§ 3" Nas contratações realizadas por Municipios, Esta(los e Distfito
Fcdcral, desde que não envolvalr rccul-sos da Untào, o valol
previamcntc astimado da contt'âlâçio, a que se rclcrc o capú deste
adigo, poderí scr dcfinido pol rrcio da utilizaçio de outros sistcmas dc
custos Âdotados pelo respectivo cnle federativo.

§ 4'Nas corrtlatâçõcs dilctas por inexigibilid:de ou pol dispensa,
quando nâo Íbrpossivel estimar o valor do objelo nâ foünll cstabelccidâ
nos §§ l', 2' e 3' deste artigo, o contratâdo dever.L uomprovrr
previamcntc clue os prcços estÀo ern conformidade com os praticados
em contratações semelhantes de olrjetos de mes a natLr.'/ r, por lreio
da âpresentrrçiio cle notas fiscais ernitidas para orÍr'os col1lrâta[tes no
periodo de até I (unr) ano ânterior à data dâ conlrâlação pela
Administraçio, ou por ontlo mcio idôneo.

Para o Tribunal dc Contls da União, a Desquisa de DreÇos é. ainda. o plqcedimento
Dréüo e indisDensável à verificaÇão de existêtrcia de recuÍsos suflcientes Da.ra cobttr__desl.çSgC

decorentes de coptÍataÇão pública.
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Sobrc o tema. o Plenario do Tribunal de Contas da União. no âmbiro rlo Acór'dão
n" 1875/2021, dc rclatoria do Ministr o Rainundo Carreiro, novametrte aliniou quL, JS p(squisas
dc preços pata aquisição de bens e oontÍataçào de scrviços em geÍal devern sct brscadas crl
uma "cesta de preços", tendo prcfer'ôncia os preços públicos, oriundos de outros ccÍomes, alénr
de aleftalque, a pesquisa dc prcÇos fcita exclusivameltc itruto a forneoedor'es. devo s9r utilizada
em último caso. nr extrema ausêr]cit rle preÇos públicos ou cestas de pr'eÇos refer.- runis.

No citado jr.rlgado, a pesquisa de preços Íeita exclusivamcnte junto a Íorneccdores
foi, portanto, objeto de critioas. Urna vez mais, o TCIJ afimlou a t'ragilidadc dir lresquisa dc
pÍeços supo(ada apenas or-çarnentos tbmccidos pclo nrcrcado, porque os lo::reccdores podent
inflaL os valor-es com vistas a nrajolo o valor de relerêncirr que será usâdo para xvâliaçào dâs
propostas, de lnancira quc dcvc scl'n exccção, especialnlcnte elll serviços, pois. via de regra,
incorpora a var-iação para rnaiot, o quc podc gerar o risco dc que a adrlrinistração contmtc cont
preços clcvados.

IIá algum tempo o'fCU âbandonou seu inicial cntcndirngnto, constnLido diantc da
ausência de rcgras detalhadas na Lei 13.666/93, quc sc.rpoixva na pesquisajunto a lor-necedores
(AC 1573/2008 c AC 2361/2009, anrbos do Plcnário).

O l'>lenário dcíbndia, cm inúmclas ocasiõcs, colno se vê no Acórdio il.I 36/2006, a
lcalização cla pesqriisa dc prcços baseada de, no ntinimo, trôs orçanlentos de lbrneccdoÍcs
distirltos, sob pena dc tcpetição do ccrtamc.

Ainda ncstc sentido, o 1'CM/GO assirrr se posicionou:

Súmula a" l3
O levantamcnto inicial de preços corstitui etapa essencial I
indispensávcl da coohatação pública, devendo integraÍ o projeto básico
ou o temro de refer&rcia e, L1194!qqq4@!9, b4!!Zq!§.q pe&S-pfgç§
praticados tro âmbito dos óryãos e entidades da AdministraÇão Pública

Logo, deve ser, obrigatoriamente, ser levântado os valoros platicados no mercÂdo,
ulilizando-se prioritariamente a ccsLu dc prcços, tcndo conlo referência os valorcs platicados
pclos entes pírblicos c, crn últinlo caso, tt-ês orÇâmentos.

Ademais, impoÍtanlc resstltar, o reseutc jLllgado do Tribunal dt (lontâs da
União, Acórdão 3569/2023 - Segunda Câmara, quc cntcndcu: "Pata fins de cxorcicio do
poder sancionatório do TCU, podc ser tipificadâ conlo eúo grosseiro (art. 28 do Decreto-lei
4.65'7/1942 Lindb) a elabolação do orçamento estimado da licitiç:lo sern o
dimensionamento adequado dos quantitativos e coln base em pesquisa dc nrercado
exclusivamente jLlnto a potencials for-r,ecedores, sern consideral contlataçõcs similares
realizadas pcla Adrninistúção Pública, propiciando a oco[ênciit substancial sobr epreço no
orçamento do certame."

De outta sone, cumpre-nos salienlar clue a empfesar deverá aprcser,lal. os

documentos previstos no Aúigos 66 â ?0 da Lci n' 14.13312021, telativas à qurlificaçâo: I -
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jurídica; lI - técnica;III - Íiscal, social e trabalhista; IV - econômico-financeira, ulrla vez que as

inÍbrmações trMidas a esta assessoria neste momento são insuÍicientes para contirmação de
atendimento destes requisitos,

Assim, a Administração co[tratando com as empresas que tem regularidade fiscal,
a motivação será objetivamente detcctável, razão pela qual será desnecessário uul temto de
justificação do mesmo, devendo ser analisado se a enpresa detém os requisitos minin,os de
qualificação técnica e financeira.

A minuta prévia do coltrato não foi encaniúada para fins de análise, não sendo
demais destacar que:

hstrumento hábil. como cârta-contÍato. rlota de cmDenho de desDesa.

autoúaÇão dc compra ou orderqde execuÇão de serviço:

I - dispensa de licitação cm razão dç valor:

II ' ÇomDras com enheqa imedata a intgqral dos bens adúridos e dos
quais não rosultem obrigações- futuras. inclusive quarto 4 assistênciâ

técnica, indcpçqdeotemcote dc s_r,u y4p1

§ 1" Às hipóteses de substituiÇào do instrumento de contrilto, aplica-se,
no que coubcr, o disposto no art. 92 desta Lei.

§ 2'É nulo e de nerlhtnn cfcito o contlato veràal corn a ArlLrrinistr.ação,

salvo o de pcqucnas corllpras ou o de prestação dc sewiços de pr-onkr

pagaDcnto, lssiD entendidos aquclcs dc valor nào sLrpcrior a Rg

10.000,00 (clcz mil leais).

Logo, pode o contfato sel substituido parÂ tlns de dispensa em razÀo do valor.,
orientando-sc que os elementos do Llocumenlo que o subsitua contcnha, no qLrc couber as
exigências discriminadas no ârt. 92:

Art. 92. São lecessârias em todo contrâto cláusulas que estabeleçam:

I - o objeto e seus elementos característicos;

II - avinculação ao edital de licitâção e àproposta do licitante vencedor

ou ao âto que tiver auto zado a conhatação direta e â lespectiva
proposta;

III - a legislação aplicável à execução do contrato, inclusive quanto aos

casos omissos;
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IV - o regime de execução ou a Íbrma de fomecimerto;

V - o preço e as condições de pagamento, os critérios, â datâ-base e a

periodicidade do reajustamento dc preços e os c térios de atualização

monetária entte a data do adimplemento das obrigações 9 a do efetivo
pagamento;

VI - os critérios e a peliodicidade da medição, quando fol o caso, e o
prazo para liquidação e para pâgâmento;

VII - os prâzos de inicio das otapas de execução, conclusão, entrega,

obscruação c recebimento definitivo, quafido for o caso;

VIII - o crédito pelo qual correrá a despesa, com a indicação da

classificação luncional progranática e da categoria cconômica;

IX - a natriz de risco, quando Í'oi o caso;

X - o prazo para resposta ao pedido dc repaÇtuação de prgços, quando

for o caso;

XI - o prazo para resposta ao pedido de restabelecimento do equilíbrio
econômico-financeiro, quando for o caso;

XII - as garantias oferecidas para assegurar suaplena execução, quando

exigidas, inc[isive as que forenr oferecidas pelo contratado no caso de

antecipação de valores a título de pagamento;

XIII - o prazo do gamntia mínima do objeto, observados os prazos

mínimos estabelecidos nesta Loi e nas nomas tócnicas aplicáveis, e as

condições de manuÍenção e assislência técnica, quando for o caso;

XIV - os direitos e as responsabilidades das pafies, as penalidades

cabívcis e os valores das multas e suas bases de cálculoj

XV - as condições de importação e a data e a taxa de câmbio para

conversão, quando for o caso;

XVI - a obrigâção do contratado de manter, dulante toda a cxecução do

cofltrato, em compatibilidade com as obrigações por ele assumidas,

todas âs condições gxigidas para a habilitação na licitação, ou para a

qualificação, üa coÍltratação direta;

XVII - a obrigação de o conhatado cump r as exigências de resewa de

cargos prevista em lei, bem corno em outras nornas especíÍicas, para

Edi{icio New York Squàrc Busincss, l3'Andâr, Sâlâs 1.306/1.307 Ala B
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pessoâ conl (leliciênciâ, parâ rcabilitado da Previdência Social e para

aprenrliz;

XVIII - o rnodclo dc gcstão do contrato, obscrvados os rcquisitos
delinidos err rggulâfiento;

XIX - os casos dc cxtjnção.

PoL fim, Lecomenda-se a imediata publicaçâo do ato declaratório dc dispensa na
imprensa oficia1 do municipio e sítio cletrónico olioial oonlo condiçào esseicial rle eficácia clo

instruntento, bem ainda scr cncaninhada via platalorhra COLARE ao TCM/GO, nos tcrnros
consignados na IN n" 009/2021:

Art. 40 Todos os procedimentos de contratação e de execução

contraiuâ], independentemente dâ íonte de recursos ou da legislação que os

embase, dêverão ser enviados ao TCMGO pela plataforma COLARE, na forma e

no p.azo previstos na lnstrução Normativa no 12, de 12 de dezembro de 2018, ou

outra que a substitua,

TV _ CONCLUSÃO

Pclo cxposto, aÍendidas as formalidades legâis, inexiste óbice ao ptosseguinlento

do processo desde que atcndidas es foruralidades contidas na parte de Jundanrcntação do
plesel1le pârecer, bcm como a sonra dcstc com contrataçào anterior objeto§ de mcsna natut-eza,

entendidos cono aquelcs dcntto do mcsDlo rarno de atjvidade, dentÍo deste exercicio financciro
não cxceda a quantia dc R$ 62.725,59 (sessenta c dois mil, setccentos e vinte c cirrco lcais c
cinquenta e novc ccntavos).

É o Parcccr'.

Goiatuba, 29 dc dezcmbro dc 2025.

de Toledo Moreira.
AB/GO 28.380

Col1§u1tor Juddioo
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